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EMPREGO VERDE E INCLUSÃO SOCIAL 

Fernando B. Meneguin1 

Os desafios do desenvolvimento sustentável requerem uma atuação coordenada 

em diversas frentes. Quando se discute emprego verde, trata-se de iniciativa que busca uma 

sinergia entre o mercado de trabalho, a produção de energia e os temas ambientais. 

Conforme a Organização Internacional do Trabalho (OIT)2, empregos verdes 

podem ser definidos como postos de trabalho decentes que contribuem para reduzir emissões 

de carbono ou para melhorar/preservar a qualidade ambiental. Assim, as políticas públicas 

associadas aos programas de emprego verde procuram promover uma transição socialmente 

justa para uma economia mais sustentável, capaz de gerar trabalho em atividades econômicas 

consideradas “verdes”, como o manejo florestal sustentável, a reciclagem de resíduos e a 

produção de energias renováveis. 

Segundo Peter Poschen3, diretor do Departamento de Criação de Empregos e 

Empresas Sustentáveis da OIT, existem hoje cerca de três milhões de empregos verdes no 

Brasil, o que corresponde a apenas 6,6% do total de postos de trabalho formais. Embora o País 

ainda esteja iniciando sua caminhada na área, diz ele, os empregos verdes já crescem mais 

rapidamente que os demais. Estudo da instituição registrou alta de 26,73% na oferta de 

empregos verdes no Brasil entre 2006 e 2010, enquanto o total de vagas formais subiu 25,35%. 

Como se observa, o emprego verde é uma possibilidade de aquecer o mercado de 

trabalho em nível mundial, via um modelo sustentável. Trata-se de uma alternativa para 

combater o desemprego causado pela crise, promovendo a inclusão social. 
 

1  Doutor em Economia e Mestre em Economia do Setor Público, ambos pela Universidade de Brasília. 
Consultor Legislativo do Senado. 

2  A OIT no Brasil: Trabalho decente para uma vida digna. Disponível em 
http://www.oitbrasil.org.br/node/809, acessado em 22/5/2012. 

3  Disponível em http://oglobo.globo.com/emprego/emprego-verde-bate-os-demais-4948966#ixzz1vbWKsU9p, 
acessado em 22/5/2012. 

http://www.oitbrasil.org.br/node/809
http://oglobo.globo.com/emprego/emprego-verde-bate-os-demais-4948966#ixzz1vbWKsU9p


 

Av. N2 Anexo “E” do Senado Federal 
CEP: 70165-900 — Brasília DF 

Telefones: +55 (61) 3303.5879 / 5880
E-mail: conlegestudos@senado.gov.br 

Os boletins do Legislativo estão disponíveis em: 
www.senado.gov.br/senado/conleg/boletim_do_legislativo.html 

 

 

 
 

No caso do Brasil, há quem chegue a temer os efeitos sobre a oferta de emprego 

em decorrência da Lei nº 12.187, de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima e institucionaliza a meta anunciada pelo Governo brasileiro durante a Conferência de 

Copenhague, de redução das nossas emissões de gases de efeito estufa, projetadas para 2020, 

entre 36,1% e 38,9%. 

Conforme estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)4, a rigor, 

todos os postos de trabalhos que forem criados em decorrência da implementação desses 

planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas podem ser considerados 

empregos verdes. No entanto, é bem possível que, em algumas dessas atividades, venha a 

ocorrer a eliminação de certo número de postos de trabalho a partir da aplicação das medidas 

destinadas a reduzir as emissões de gases de efeito estufa. Embora ainda não haja estudo 

sistemático sobre esse assunto – mesmo porque sequer foram elaborados esses planos setoriais 

de adaptação e mitigação –, há motivos para supor que o montante de empregos verdes a serem 

gerados no conjunto dessas atividades irá superar a quantidade dos postos de trabalho 

eventualmente perdidos, principalmente porque o caráter geralmente mais intensivo em mão 

de obra das tecnologias “limpas” proporcionará ganho líquido na oferta total de emprego. 

O estudo do Ipea citado anteriormente destaca alguns setores no Brasil que podem 

alavancar a criação de empregos verdes. O primeiro deles é a construção civil, principalmente 

em virtude das grandes competições esportivas que o País sediará. A geração de empregos 

verdes na construção civil depende dos cuidados dispensados em cada uma das etapas para a 

redução das emissões de gases de efeito estufa e a qualidade ambiental interna e externa para 

as edificações. No Brasil, existem iniciativas que promovem a adoção de algumas medidas 

nesse sentido. Entre elas, pode-se citar o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividades 

no Habitat (PBQP-H), a Etiqueta de Eficiência Energética em Edificações do Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) e o Selo Casa Azul da Caixa 

Econômica Federal (CEF), no âmbito do Governo Federal. 

                                                           
4  NOVAS PERSPECTIVAS PARA A GERAÇÃO DE EMPREGOS VERDES NO BRASIL, in 

Sustentabilidade Ambiental no Brasil: biodiversidade, economia e bem-estar humano. Disponível em 
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=6474&catid=162&Itemid=2 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=6474&catid=162&Itemid=2
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O setor energético também oferece oportunidades interessantes. Basta saber que a 

queima de combustíveis no setor de transportes é a segunda maior fonte das emissões brasileiras 

de gases de efeito estufa. A fim de reduzir essas emissões, o Governo vem procurando 

incentivar a produção e o consumo de etanol e de biodiesel como forma de substituir, pelo 

menos parcialmente, o uso da gasolina e do diesel derivado de petróleo, que ainda são os 

combustíveis mais consumidos no setor de transportes do País. Assim, toda a linha de produção 

de biocombustíveis incrementará o número de postos de trabalho ligados à economia verde. 

Por fim, cabe citar também o setor agropecuário, uma vez que é o principal 

responsável pelas mudanças no uso da terra e das florestas e que, segundo os dados do 

2º Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa de 

2010, responde isoladamente por 76% das emissões brasileiras de dióxido de carbono (CO2). 

Do ponto de vista da geração de empregos, a pecuária extensiva praticada no 

Brasil deixa muito a desejar. Há necessidade de se promover a intensificação da pecuária no 

País como forma de estancar a expansão periférica da fronteira agrícola e, consequentemente, 

das emissões de carbono causadas pelas mudanças do uso da terra. O aumento da 

produtividade do setor por hectare de área ocupada só será possível com base em 

investimentos em certas tecnologias que tendem a exigir muito mais mão de obra do que as 

utilizadas atualmente. Este é o caso, por exemplo, da simples melhoria das pastagens, a fim de 

aumentar a sua capacidade de suporte. A reforma ou a recuperação em larga escala das 

pastagens degradadas também daria origem a uma grande quantidade de novos empregos que, 

de antemão, já podem ser qualificados como verdes. 

Conclui-se, assim, que o mercado de trabalho verde é fértil e possui grande 

potencial de crescimento, conforme forem se disseminando projetos de desenvolvimento 

sustentável nas mais variadas áreas. Para tanto, políticas públicas de incentivo são essenciais, 

o que coloca o Estado como um ator de suma importância nesse processo. 
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